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Requisicao de leitos ndo depende de controle do Ministério da Saude

Estados e municipios tém competéncia para requisi¢ao de bens e servicos no combate a epidemia de
Covid-19, sem que haja controle prévio do Ministério da Saide. Com esse entendimento, o Plenério do
Supremo Tribunal Federal manteve, nesta quarta-feira (2/9), avigénciadale que trata darequisicéo de
bens hospitalares pela Administracéo Publica.

Reproducéo

Reproducao_gj permite que gestres de estados e municipios requisitem bens e servicos sem
controle prévio do Ministério da Satide

O julgamento foi unanime. Os ministros acompanharam o voto do relator, ministro Ricardo
Lewandowski, que entende que o Ministério ndo demonstra capacidade para analisar e resolver as
diversas situagOes emergenciais que surgem ao redor do pais.

A Confederacdo Nacional de Salde questionou no STF o artigo 3° daLei 13.979/2020, que permite que
gestores de estados e municipios requisitem bens e servicos sem controle prévio do Ministério da Salde.
Para a entidade, anormafere o direito de propriedade e alivre iniciativa.

Lewandowski votou pelaimprocedéncia da agao por entender que os dispositivos questionados n&o
apresentam ambiguidade com outras normas. Para 0 ministro, ao acolher o pedido, estaria sendo retirado
"dos governos locais o poder de gestdo autdbnoma e acarretaria absol uta ineficacia das medidas
emergenciais previstas nalei, as quais sdo indispensaveis ao pronto atendimento da sociedade”.

Além disso, frisou que ndo cabe ao Supremo atuar para "suprir ou complementar vontade conjugada dos
demais poderes'. E explicou: caso isso acontecesse, a Corte estaria criando, por meio da técnica de
interpretacéo conforme a Constituicéo, *uma obrigacdo ndo cogitada por seus legitimos criadores’.

O voto foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Luiz Edson Fachin, Luis Roberto Barroso,
Luiz Fux, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Carmen LUcia

A confederacdo é representada pel o escritorio Ser gio Ber mudes.

Para nao travar

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 02/09/2020


/2020-set-02/lewandowski-vota-manter-regra-atual-requisicao-leitos

No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Inicialmente os ministros Luiz Fux e Marco Aurédlio tinham declarado impedimento para julgar o caso.
Além deles, o decano, ministro Celso de Méllo, esta afastado por licenga médica.

Por uma questéo de formagdo de quorum, o ministro Dias Toffoli apresentou uma questdo de ordem para
sugerir que ndo se aplica o impedimento ou suspei¢do nos casos de controle concentrado exceto quando
for caso de foro intimo.

A sugestdo foi acolhida pelamaioria, que ressaltou que aregratrataria apenas de matéria abstrata em
acOes objetivas. Marco Aurélio acolheu logo de inicio a proposicéo e Fux aguardou a votacéo dos pares.
Por fim, ele submeteu-se a colegialidade para ndo inviabilizar o julgamento. Ficou vencido apenas o
ministro Luiz Edson Fachin.
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